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AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB EM EDUCACAO DE 3 GRAU NO 
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. 
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 
1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. ERESP 
1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 18 DA LEI 
7.347/85. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 
proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 
"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 
dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 
prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, 
no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
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acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, 
EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação 
restringe-se ao Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em 
Recurso Especial, tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do 
relator ser decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 
dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 
recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 
capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 
autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 
previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 
agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 
Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 
parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no 
mesmo capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 
julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).
IV. No caso, a decisão ora combatida aplicou o óbice da Súmula 284/STF, em relação 
ao apontado malferimento do art. 1.022 do CPC/2015, além de não conhecer do 
recurso no mérito, vez que o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência 
do STJ. Quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios, julgou-o 
prejudicado, porquanto provido o Recurso Especial da parte ora agravada, no ponto. A 
parte ora agravante insurge-se, fundamentadamente, tão somente, em relação aos 
honorários advocatícios.
V. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "prestigiando o princípio 
da simetria, a previsão constante do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada 
também em favor da parte ré em Ação Civil Pública, de modo a isentá-la dos 
honorários sucumbenciais, salvo se comprovada a má-fé" (AgInt nos EREsp 
1531578/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 07/11/2018, DJe 27/11/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.900.610/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/05/2021; EDcl no REsp 1.320.701/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 
05/04/2021.
VI. Agravo interno improvido.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.955.457 - RS (2021/0256156-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DO TERCEIRO 

GRAU NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SINTEST/RS, contra decisão de minha 

lavra, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto pelo SINDICATO 

DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE 3º GRAU NO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL, contra decisão do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face de 

acórdão assim ementado:

'ADMINISTRATIVO. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. 

REGISTRO JUNTO AO MTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA AFASTADA. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA NÃO CARACTERIZADA. UNIÃO. 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE 

DE SUA INCLUSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. VIGILANTE. TURNO 

ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO (12X36). DECRETO Nº 

1.590/95. SUPRESSÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA. 

ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. CABIMENTO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 

FAVOR DA PARTE AUTORA. CABIMENTO.

1. No que diz respeito à necessidade de registro no MTE, a 

jurisprudência do STF assentou entendimento de que a legitimidade 

dos sindicatos para representação de determinada categoria depende 

do registro no Ministério do Trabalho e Emprego, em observância ao 

princípio da unicidade sindical, conforme o art. 8º, inciso II, da CF, a 

fim de que ostente personalidade sindical, delimitando sua base 

territorial (ARE 695571 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

DJe-103 DIVULG 19-05-2016 PUBLIC 20-05-2016).

2. Tendo em vista que os interesses individuais homogêneos são 

espécie de direitos coletivos lato sensu, consoante se extrai dos 

incisos do art. 81 da Lei n. 8.078/90, que introduziu alterações nos 

artigos 1º e 21 da Lei da Ação Civil Pública, estendendo a tutela obtida 

através da aludida ação aos demais interesses coletivos, inclusive os 

individuais homogêneos não abrangidos pelas relações de consumo, 

mostra-se viável o ajuizamento de ação civil pública.

3. Detendo autonomia jurídica, administrativa e financeira e, portanto, 

respondendo pela falha de pagamento de seus servidores, a parte ré 
MAM42 
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Superior Tribunal de Justiça

possui legitimidade passiva.

4. Na hipótese em que a ré detém autonomia jurídica, administrativa e 

financeira, sendo os substituídos a elas vinculados e, o fato de integrar 

a administração pública indireta federal, não determina a necessidade 

da União em compor o polo passivo das ações em que tal entidade 

seja demandada por seus servidores públicos, já que não se está a 

tratar de servidores vinculados à administração direta.

5. De acordo com o Decreto nº 1.590/95, que regulamentou a jornada 

de trabalho dos servidores públicos federais, é facultada a dispensa do 

intervalo intrajornada em caso de redução da jornada diária para 6 

(seis) horas.

Todavia, aos servidores que laboram na escala de 12 (doze) horas 

ininterruptas permanece assegurado tal direito, o que é absolutamente 

razoável, uma vez que o exercício de trabalho de 12 (doze) horas, 

sem qualquer intervalo para descanso e/ou refeição representa fator 

prejudicial à saúde. Por essa mesma razão, a 1 (uma) hora de 

intervalo para descanso/refeição em que houve labor não é passível 

de compensação.

6. Com relação aos honorários advocatícios, a melhor interpretação 

dos dispositivos legais incidentes (arts. 18 e 19 da LACP) deve ser 

sistemática e com percepção teleológica, não bastando limitação de 

incidência de ônus sucumbenciais somente quando comprovada má-fé 

da parte autora da ação.

Nessa esteira, o ônus da sucumbência na Ação Civil Pública 

subordina-se a um duplo regime: i) vencida a parte autora, incide a lei 

especial (Lei nº 7.347/85 - art. 17 e 18), cuja razão normativa está 

voltada a evitar a inibição e/ou restrição dos legitimados ativos na 

defesa dos interesses transindividuais e; ii) vencida a parte ré, 

aplica-se o regramento do Código de Processo Civil (art. 85 e 

seguintes), no sentido de prestigiar a condenação do vencido em 

honorários advocatícios e custas processuais (estas, na ACP não 

incidentes porque sequer existe adiantamento da parte autora).

7. Não procede a tese de simetria, visto que os arts. 17 e 18 da LACP 

tratam apenas da possibilidade de condenação da parte autora nos 

encargos processuais por comprovada má-fé ou ação manifestamente 

infundada.

Logo, ausente qualquer menção expressa dos requeridos na Ação 

Civil Pública, não há o que se falar em princípio de simetria, visto que 

o próprio texto legal faz distinção entre autor e réu.

8. Afastada a aplicação do critério de simetria, a solução está remetida 

ao prescrito no art. 19 da lei em comento, que remete 

subsidiariamente à aplicação do Código de Processo Civil, naquilo em 

que não contrarie suas disposições, o que é o caso. De salientar 

apenas que essa diretiva interpretativa não se aplica na hipótese do 

Ministério Público, uma vez que não percebe verba honorária 

enquanto instituição da Justiça e, no caso particular, atua em nome da 
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Superior Tribunal de Justiça

sociedade por violação de direitos transindividuais. Em suma, o 

Ministério Público exerce uma função social nas chamadas 'ações 

coletivas', em favor da sociedade e também por expressa vedação 

estabelecida pelo art. 128, § 5º, inc. II, 'a', da Constituição Federal de 

1988' (fls. 269/270e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls.

283/289e e 291/305e), os quais restaram rejeitados, nos termos da seguinte 

ementa:

'PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. ART. 1.022 CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO.

1. Conforme o disposto no art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de 

declaração têm cabimento contra qualquer decisão e objetivam 

esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir 

erro material.

Outrossim, o Código de Processo Civil de 2015 também autoriza a 

interposição de embargos declaração contra a decisão que deixa de 

se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos, 

em incidentes de assunção de competência, ou, ainda, em qualquer 

das hipóteses descritas no art. 489, § 1º.

2. Os embargos de declaração não visam à cassação ou substituição 

da decisão impugnada.

3. Nova apreciação de fatos e argumentos deduzidos, já analisados ou 

incapazes de infirmar as conclusões adotadas pelo julgador, consiste 

em objetivo que destoa da finalidade a que se destinam os embargos 

declaratórios.

4. À luz do disposto no art. 1.025 do NCPC, a interposição dos 

embargos de declaração, ainda que inadmitidos/rejeitados, autorizam 

o manejo de recurso às Instâncias Superiores, vez que os elementos 

suscitados integram o acórdão' (fl. 331e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação aos arts. 73 e 

75 da Lei 8.112/90, assim como aos arts. 1.022 e 85, § 3º, do CPC/2015 e 

20 do CPC/73, sustentando a nulidade do acórdão recorrido por omissão e, 

no mérito, o seguinte:

'4.1 - DO FATOR DIVISOR – VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 73 E 75 

DA LEI 8.112/1990

Assevera a sentença, ratificada pelo acórdão recorrido, que 'o critério 

adotado está relacionado à jornada de trabalho máxima prevista em lei 

para os servidores públicos, que é de 40 horas, e não à carga horária 

de fato trabalhada'.

Ora, qual a serventia de se descobrir o fator divisão se não saber 

exatamente o valor do trabalho despendido em uma hora para calcular 
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Superior Tribunal de Justiça

os adicionais que dependem deste dado? Portanto, o critério para 

verificação do divisor deve levar em consideração a jornada 

efetivamente laborada.

Como regra, o critério para verificação do divisor é de se dividir a 

jornada semanal pelo número de dias úteis laborados multiplicando-se 

por 30 (já que o vencimento é pago por mês, independente se há 28, 

29, 30 ou 31 dias no período). Assim, pode-se chegar a seguinte 

fórmula:

(...)

E essa é a fórmula que o judiciário tem adotado para certificação do 

fator divisor.

Contudo, o caso dos autos é sui generis. Como já afirmado, os 

servidores substituídos laboram em escala 12x48, o que resulta em 

uma jornada máxima de 36h por semana – como se pode ver no 

seguinte quadro.

(...)

O fato de os servidores vigilantes laborarem em uma jornada atípica, 

diversa daquela exercida pela maioria, não pode ser discrímen para 

de fato reduzir o valor da hora da prestação de serviço destes 

trabalhadores.

Neste sentido vale destacar a lição da professora Alice Monteiro de 

Barros de que trabalhadores que contam com regimes atípicos, como 

o de 12×36, a lógica de apuração a partir do parâmetro semanal deve 

ser a mesma:

(...)

Desta forma, aplicando-se a fórmula ao caso dos servidores em 

questão tem-se o seguinte:

(...)

Ora, se os substituídos realizam jornada semanal de, no máximo, 36 

horas e o fator divisor é utilizado para remunerá-los propriamente (em 

horas extraordinárias e trabalho noturno), como se pode considerar 

como correta a aplicação do fator divisor 200 se este não representa a 

jornada que eles efetivamente exerceram no decorrer de um mês?

Aplicar aos vigilantes, que possuem jornada diferenciada em razão da 

atividade desempenhada, com carga horária diária e, 

consequentemente, semanal diferenciada, o mesmo fator de divisão 

aplicado aos servidores que elaboram em jornadas máximas de 40h 

semanais, prejudica exatamente os vigilantes, não os remunerando da 

forma adequada e justa, pois o valor da sua hora trabalhada será 

sempre inferior a efetivamente devida.

Evidentemente a prática seria discriminatória e anti-isonômica.

Sendo assim, deve-se utilizar a mesma sistemática aplicada aos 

servidores que laboram em jornada de 40 horas semanais para obter 

o fator de divisão correto aos vigilantes.

Veja-se que a desconsideração do valor real da hora trabalhada pelos 

substituídos implica em prejuízo direto para os mesmos no cálculo dos 
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Superior Tribunal de Justiça

adicionais a que fazem jus, mormente os adicionais por Serviço 

Extraordinário e Adicional Noturno, e violação das normas jurídicas 

que os preveem:

(...)

Veja-se que as referidas legislações apontadas estabelecem a 

necessidade de se aferir a 'hora normal' trabalhada para, então, 

deduzir o quantum a título de outros adicionais.

Pelas razões expostas, merece reforma parcial o r. acórdão 

reconhecendo-se o direito dos substituídos ao cálculo do adicional 

noturno e horas extras mediante aplicação do fator de divisão 180.

4.2 - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA ARBITRADOS EM 

VALOR FIXO, CONTRARIANDO OS ARTIGOS 20 DO CPC/73 E 

85, § 3º, DO NCPC E EM MONTANTE IRRISÓRIO 

CONSIDERANDO TRATAR-SE DE AÇÃO COLETIVA

O artigo 85, § 3º, do CPC prevê parâmetros objetivos para o 

estabelecimento dos honorários de sucumbência, os quais não foram 

observados pela decisão que os arbitrou em valor fixo.

Nesse sentido a jurisprudência desse E. Superior Tribunal de Justiça:

(...)

Por outro lado, considerando que se trata de ação coletiva, em nome 

de toda a categoria, com centenas de substituídos, o valor de R$ 

10.000,00 configura VALOR IRRISÓRIO, o que por si só já justificaria 

a necessidade de revisão do critério de fixação dos honorários 

sucumbenciais.

Pelas razões supra, deve ser reformada a r. decisão recorrida' (fls.

350/354e).

Por fim, requer 'seja conhecido e provido o presente recurso especial, para 

reformar parcialmente o acórdão recorrido, sendo acolhido o pedido 

sucessivo de aplicação do fator divisor 180 e fixados os honorários 

sucumbenciais em 10% sobre o valor da condenação' (fl. 354e).

Contrarrazões a fls. 402/409e.

Inadmitido o Recurso Especial (fls. 412/418e), foi interposto o presente 

Agravo (fls. 433/438e).

Contraminuta a fls. 443/450e.

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora recorrente, com o 

objetivo de que o valor da hora extra e do adicional noturno pagos a 

seus substituídos seja calculado com base no fator de divisão de 180 

ou, sucessivamente, de 200, bem como que a ré seja condenada a 

pagar as diferenças remuneratórias não prescritas.

Julgada parcialmente procedente a demanda, recorreram ambas as partes, 

restando mantida a sentença, pelo Tribunal local.

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

De início, verifica-se que a parte recorrente não demonstrou no que 
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consistiu a suposta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, o que atrai, por 

analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ('É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia').

Nesse sentido:

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES 

RECURSAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 

FISCAL. PENHORA. PROTEÇÃO DO ART. 833 DO CPC/2015.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 

alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 

genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 

acórdão incorreu em omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se 

à hipótese o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes: REsp 

1.595.019/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 9/5/2017; AgInt no REsp 1.604.259/SC, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2016.

2. Há entendimento firmado do Superior Tribunal de Justiça de que 'é 

possível ao devedor poupar valores sob a regra da impenhorabilidade 

no patamar de até quarenta salários mínimos, não apenas aqueles 

depositados em cadernetas de poupança, mas também em 

conta-corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em 

papel-moeda' (EREsp 1.330.567/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Segunda Seção, DJe 19/12/2014).

3. Recurso especial do qual se conhece parcialmente e, nessa 

extensão, nega-se-lhe provimento' (STJ, REsp 1.710.162/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/03/2018).

No mais, no que tange à questão central, afirmou o Tribunal de 

origem que 'o fator de divisão apropriado para o cálculo dos 

adicionais noturno e de sobrejornada é o resultado da operação que 

leva em conta o número máximo de horas trabalhadas (quarenta), 

dividindo-se pelo número de dias úteis da semana (seis), que, 

multiplicados pelo total de dias do mês (trinta), totalizam as 200 

(duzentas) horas mensais, valor que reflete a correta aplicação do 

direito à espécie' (fl. 253e).

Portanto, verifica-se que o aresto guerreado está em harmonia com a 

compreensão adotada por esta Corte Superior, segundo a qual, 'com o 

advento da Lei 8.112/90, a jornada máxima de trabalho dos servidores 

públicos federais passou a ser de 40 (quarenta) horas semanais, pelo que o 

adicional noturno deve ser calculado com base no divisor de 200 (duzentas) 

horas mensais' (STJ, REsp 419.558/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
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Superior Tribunal de Justiça

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJU de 26/06/2006).

Nesse sentido:

'ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. ADICIONAL NOTURNO. VALOR DA HORA 

TRABALHADA. ARTS. 19 E 75 DA LEI 8.112/90. ART. 1º, I, DO 

DECRETO 1.590/95. JORNADA DE TRABALHO DE QUARENTA 

HORAS SEMANAIS E OITO HORAS DIÁRIAS. REPOUSO 

SEMANAL REMUNERADO AOS DOMINGOS. BASE DE 

CÁLCULO. SEIS DIAS NA SEMANA. DIVISOR DE 200 HORAS 

MENSAIS. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 

IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do CPC/2015.

II. O cerne da questão, objeto do Recurso Especial, diz respeito à 

forma de se calcular o valor da hora trabalhada, para fins de aplicação 

do adicional de trabalho noturno - mesma sistemática aplicada ao 

adicional de serviço extraordinário -, mais especificamente, quanto ao 

divisor a ser considerado.

A recorrente pretende adotar o divisor de 240, enquanto a parte 

autora defende ser ele de 200.

III. No entanto, 'a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 

que o adicional noturno deve ser calculado com base no divisor de 200 

(duzentas) horas mensais, tendo em conta que a jornada máxima de 

trabalho dos servidores públicos federais passou a ser de 40 

(quarenta) horas semanais com o advento da Lei n. 8.112/90. 

Precedentes: REsp 419.558/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, DJ 26/6/2006; REsp 805.437/RS, Rel. Ministra Laurita 

Vaz, Quinta Turma, DJe 20/4/2009; AgRg no REsp 970.901/RS, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 28/3/2011; e 

AgRg no Ag 1.391.898/PR, Rel.

Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 29/6/2011. 2. 

Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 1.238.216/RS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

06/10/2011). Nesse mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.553.781/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 06/03/2018; AgRg no AgRg no REsp 1.531.976/SC, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/08/2018; REsp 419.558/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, QUINTA TURMA, DJU de 26/06/2006.

IV. Recurso Especial improvido' (STJ, REsp 1.900.978/PB, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/04/2021).

'ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
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Superior Tribunal de Justiça

ADICIONAL NOTURNO. SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. BASE DE 

CÁLCULO. 200 HORAS MENSAIS.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 

adicional noturno e o serviço extraordinário deve ser calculado com 

base no divisor de 200 (duzentas) horas mensais, tendo em conta que 

a jornada máxima de trabalho dos servidores públicos federais passou 

a ser de 40 (quarenta) horas semanais, nos termos do art. 19, da Lei 

n.º 8.112/90.

Precedentes.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AgRg no REsp 

1.531.976/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 23/08/2018).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

POLICIAL MILITAR. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 

AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ- CONSTITUÍDA DO DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. FATOR DE 

DIVISÃO: 200 HORAS MENSAIS. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO.

1. Os recorrentes, policiais militares do Estado da Bahia, objetivam o 

direito ao pagamento do adicional de periculosidade e das horas 

extraordinárias, considerando a jornada de trabalho mensal média de 

180 horas.

2. O Decreto n. 9.967/2006, dentre os requisitos necessários ao 

pagamento da vantagem de periculosidade, prevê a existência de 

laudo atestando 'o exercício de condições de insalubridade e 

periculosidade, indicando, quando cabível, o grau de risco 

correspondente' (art. 6º, caput).

3. Desse modo, a apresentação do laudo pericial é uma exigência 

legal, a qual, conforme se infere dos documentos colacionados aos 

autos, não foi cumprida, malgrado as alegações dos recorrentes no 

sentido de que a periculosidade da atividade da polícia militar seria 

fato notório.

4. Acerca da hora extraordinária, a autoridade coatora esclarece que o 

valor da hora normal de trabalho dos militares é calculado levando-se 

em consideração o valor do soldo da graduação ou posto com o valor 

da Gratificação de Atividade Policial (GAP) percebida, sendo o 

resultado dessa soma dividido pelo coeficiente mensal de 240 (a 

depender da carga horária semanal de trabalho do servidor).

5. Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 

sentido de que o serviço extraordinário deve ser calculado com base 

no divisor de 200 (duzentas) horas mensais, tendo em conta a jornada 

máxima de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, com aplicação, 

por analogia, ao regime estatutário federal.
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Superior Tribunal de Justiça

6. Recurso em mandado de segurança parcialmente provido' (STJ, 

RMS 56.434/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/05/2018).

'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 

OFENSA AOS ARTS. 458, INCISO II, E 535, INCISO II, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO 

CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL POR 

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. FATOR DE DIVISÃO: 200 HORAS 

MENSAIS.

1. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e 

coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu 

convencimento.

2. De acordo com as disposições da Lei 8.112/90, a jornada máxima 

do servidor público é de 40 (quarenta) horas semanais, razão pela 

qual o fator de divisão para o serviço extraordinário é, 

necessariamente, de 200 horas mensais. Precedentes.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido' (STJ, REsp. 805.437/RS, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 20/04/2009).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. FATOR DE DIVISÃO: 200 HORAS 

MENSAIS.

1. A jurisprudência desta Corte possui a orientação de que o serviço 

extraordinário deve ser calculado com base no divisor de 200 

(duzentas) horas mensais, tendo em conta que a jornada máxima de 

trabalho dos servidores públicos federais passou a ser de 40 

(quarenta) horas semanais com o advento da Lei n. 8.112/90. 

Precedentes: REsp 805.437/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, DJe 20/4/2009; REsp 1.019.492/RS, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 21/2/2011.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.421.415/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 28/09/2015).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ADICIONAL NOTURNO. BASE DE 

CÁLCULO. 200 HORAS MENSAIS. PRECEDENTES.

- Inadmissível o apelo nobre quando a jurisprudência do STJ já se 

firmou no mesmo sentido do aresto recorrido, a teor do verbete n. 83 

da Súmula do STJ.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no Ag 1.391.898/PR, Rel. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

29/06/2011).

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 568/STJ, 

in verbis: 'O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 

dominante acerca do tema'.

Por fim, tendo em vista o provimento parcial do apelo nobre 

interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 

resta prejudicada a insurgência no que se refere ao pedido de 

majoração da verba honorária.

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, 

conheço do Agravo, para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento.

Não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ('Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC'), 

deixo de majorar os honorários advocatícios, tendo em vista que, na origem, 

não houve prévia fixação de honorários sucumbenciais" (fls. 460/468e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Os substituídos são servidores públicos federais vinculados à Ré, 

ocupantes do cargo de Vigilante.

Realizam jornada de trabalho de 12x48 horas, em regime de compensação, 

uma vez que a atividade de vigilância exige o funcionamento nas 24 horas 

diárias. Trabalham, também em razão disto, em regime noturno, além de 

frequentemente realizarem horas extras.

Ocorre que a Ré utiliza como base de cálculo do valor da hora-extra e do 

adicional noturno o fator divisor 240, o que não possui qualquer base legal 

ou fática.

Assim, ajuizou o Sindicato autor a presente ação postulando a utilização do 

fator divisor 180. Sucessivamente, fosse aplicado o fator divisor 200, 

para a apuração do valor da hora trabalhada pelos autores e o consequente 

pagamento da diferença entre os valores pagos aos autores a título de 

horas extras e adicional noturno com o fator de divisão 240 e o fator 

reconhecido em parcelas.

A ação foi julgada parcialmente procedente, sendo acolhido o pedido 

sucessivo para declarar o direito dos substituídos ao cálculo do 

adicional noturno e horas extras mediante aplicação do fator de 

divisão 200, condenando a Ré ao pagamento das diferenças entre os 

valores pagos e o efetivamente devido e a honorários de 10% sobre o 

montante devido.

(...)
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Analisando os recursos das partes, a eminente relatora deu parcial 

provimento ao recurso da Ré, para excluir os honorários de sucumbência a 

que esta havia sido condenada, e negou provimento ao recurso especial do 

Autor com relação ao fator divisor, bem como, tendo dado provimento 

parcial ao recurso da demandada, para excluir os honorários sucumbenciais, 

considerou prejudicado o recurso da parte autora, com relação ao pedido de 

majoração da verba honorária.

(...)

2 - RAZÕES PARA REFORMA DA  R. DECISÃO AGRAVADA 

2.1 - DO FATOR DIVISOR – VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 73 E 75 DA LEI 

8.112/1990

A r. decisão agravada manteve o acórdão recorrido, ratificando o 

entendimento de que o critério adotado está relacionado à jornada de 

trabalho máxima prevista em lei para os servidores públicos, que é de 

40 horas, e não à carga horária de fato trabalhada.

Contudo, qual a serventia de se descobrir o fator divisão se não saber 

exatamente o valor do trabalho despendido em uma hora para calcular os 

adicionais que dependem deste dado? Portanto, o critério para verificação 

do divisor deve levar em consideração a jornada efetivamente laborada.

Como regra, o critério para verificação do divisor é de se dividir a 

jornada semanal pelo número de dias úteis laborados 

multiplicando-se por 30 (já que o vencimento é pago por mês, 

independente se há 28, 29, 30 ou 31 dias no período). Assim, pode-se 

chegar a seguinte fórmula:

(...)

E essa é a fórmula que o judiciário tem adotado para certificação do fator 

divisor.

Contudo, o caso dos autos é sui generis. Como já afirmado, os servidores 

substituídos laboram em escala 12x48, o que resulta em uma jornada 

máxima de 36h por semana – como se pode ver no seguinte quadro.

(...)

O fato de os servidores vigilantes laborarem em uma jornada atípica, diversa 

daquela exercida pela maioria, não pode ser discrímen para de fato reduzir 

o valor da hora da prestação de serviço destes trabalhadores.

(...)

Ora, se os substituídos realizam jornada semanal de, no máximo, 36 horas e 

o fator divisor é utilizado para remunerá-los propriamente (em horas 

extraordinárias e trabalho noturno), como se pode considerar como correta 

a aplicação do fator divisor 200 se este não representa a jornada que eles 

efetivamente exerceram no decorrer de um mês?

(...)

Sendo assim, deve-se utilizar a mesma sistemática aplicada aos 

servidores que laboram em jornada de 40 horas semanais para obter 

o fator de divisão correto aos vigilantes.

Veja-se que a desconsideração do valor real da hora trabalhada pelos 
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substituídos implica em prejuízo direto para os mesmos no cálculo dos 

adicionais a que fazem jus, mormente os adicionais por Serviço 

Extraordinário e Adicional Noturno, e violação das normas jurídicas que os 

preveem:

(...)

Pelas razões expostas, merece a r. decisão monocrática, 

reconhecendo-se o direito dos substituídos ao cálculo do adicional 

noturno e horas extras mediante aplicação do fator de divisão 180.

2.2 - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 18 

DA LEI Nº 7.347/85

Não obstante os respeitáveis fundamentos da decisão agravada na parte 

em que deu provimento parcial ao recurso da outra parte para excluir a 

condenação da mesma em honorários de sucumbência, deve a mesma ser 

reformada.

(...)

Como se vê, a Lei nº 7.347/85, através do seu art. 18, isenta apenas a parte 

autora do pagamento de honorários de advogado, custas e despesas 

processuais. Não isenta, contudo, através dessa ou das suas demais 

normas, a parte ré.

No entanto, o entendimento do r. acórdão foi de que 'a Lei 7.347/85, em seu 

artigo 18, não faz diferença quanto ao autor ser o Ministério Público ou 

outro, razão pela qual, por critério de simetria, não cabe a condenação da 

parte vencida em honorários advocatícios'.

(...)

Pelo fio do exposto, merece, data venia, reforma a r. decisão monocrática 

na parte em que deu parcial provimento ao recurso da Ré, para absolve-la 

da condenação em honorários sucumbenciais, sendo, por conseguinte, dado 

provimento ao recurso do Autor a fim de que seja majorada a verba 

honorária, nos termos do artigo 85, § 3º, do CPC, que prevê parâmetros 

objetivos para o estabelecimento dos honorários de sucumbência, os quais 

não foram observados pela decisão que os arbitrou em valor fixo" (fls. 

495/501e).

Por fim, requer a "submissão do presente agravo à Egrégia Turma, para que 

lhe seja dado provimento, sendo provido o Recurso Especial do Autor" (fl. 501e).

Intimada (fl. 503e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 506e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.955.457 - RS (2021/0256156-1)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB EM EDUCACAO DE 3 GRAU NO 

ESTADO RS 
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO  - RS004655 
   MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA  - RS031485 
   EDUARDO MATTOS  DE AMORIM  - RS098020 
   JEFFERSON DOS SANTOS ALVES  - RS089504 
   KIANNE NICOLETTI  - RS112094 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. 

POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 

1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. ERESP 

1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 18 DA LEI 7.347/85. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 

quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 

impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 

apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A 

decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 

inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 

em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 

assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 

legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 30/11/2018).

III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 

proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 

"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 

autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 

dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
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agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 

relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 

do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, EREsp 

1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação restringe-se ao 

Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser decomposta 

em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no 

provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte recorrente pode impugnar a 

decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos capítulos decisórios 

impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos autonomamente 

considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a previsão do art. 1.021, 

§ 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o agravante não apresenta 

impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do Ministro do STJ ou se houver, 

na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado parcialmente, ou seja, não 

impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo" (STJ, AgInt no 

AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no julgamento dos EREsp 

1.424.404/SP).

IV. No caso, a decisão ora combatida aplicou o óbice da Súmula 284/STF, em relação ao 

apontado malferimento do art. 1.022 do CPC/2015, além de não conhecer do recurso no 

mérito, vez que o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência do STJ. 

Quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios, julgou-o prejudicado, 

porquanto provido o Recurso Especial da parte ora agravada, no ponto. A parte ora 

agravante insurge-se, fundamentadamente, tão somente, em relação aos honorários 

advocatícios.

V. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "prestigiando o princípio da 

simetria, a previsão constante do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também 

em favor da parte ré em Ação Civil Pública, de modo a isentá-la dos honorários 

sucumbenciais, salvo se comprovada a má-fé" (AgInt nos EREsp 1531578/CE, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/11/2018, 

DJe 27/11/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.900.610/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2021; EDcl no REsp 1.320.701/DF, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 05/04/2021.

VI. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, merece registro 

que, em relação à decisão proferida pelo Tribunal de origem, quanto ao juízo prévio de 

admissibilidade do Recurso Especial, não se olvida que a Corte Especial do STJ 

pacificou o entendimento no sentido de que todos os fundamentos, utilizados pelo 

Tribunal de origem para inadmitir o apelo nobre, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados, no âmbito do Agravo em Recurso Especial.

Nesse sentido, a ementa do referido precedente:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 

RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 

art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 

houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 

ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 

recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 

I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo 

manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 

seu art. 932. 

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 

como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 

como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 

portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 

em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 

registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 

prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 

agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 

com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
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recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 

Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

Na ocasião, restou consignado que "a decisão que não admite o recurso 

especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 

recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 

presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 

vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 

capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do provimento judicial em 

unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não 

a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 

inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 

impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

30/11/2018).

Corroborando esse entendimento, confiram-se também os seguintes 

precedentes, que refletem o entendimento atual e consolidado, no âmbito da Corte 

Especial do STJ e dos demais Órgãos julgadores deste Tribunal: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 

NÃO CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o 

cabimento dos embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e 

paradigmas não possuírem entre si similitude fático-jurídica.

2. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EAREsp 

701.404/SC, EAREsp 746.775/SC e EAREsp 831.326/SC (Relator para 

acórdão o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018), firmou 

orientação, com a ressalva do entendimento pessoal deste Relator, de 

que, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042 do CPC de 

2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), deve o agravante impugnar 

todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que não 

admitiu o recurso especial na origem.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EAREsp 

1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

16/09/2020).
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"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 

TRANSCRIÇÃO DE TRECHO QUE NÃO CORRESPONDE AO 

RECURSO INFORMADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO 

IMPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 

746.775/SC e 831.326/SC, firmou orientação de que o agravante deve 

refutar todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que 

não admitiu o recurso especial na origem, pois trata-se de decisão 

com dispositivo único, relacionado com a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade do apelo especial.

2. No caso, a recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, 

deixou de impugnar o óbice da Súmula 5/STJ, razão pela qual está 

correta a decisão que não conheceu do recurso.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.693.577/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/11/2020).

Portanto, mantém-se hígido o entendimento desta Corte no sentido de que, 

nas razões do Agravo em Recurso Especial, é dever da parte agravante rechaçar todos os 

fundamentos do decisum que inadmitiu o apelo nobre, autônomos ou não, sob pena de 

não conhecimento do recurso.

Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra 

decisão proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, 

recentemente, pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação 

parcial de capítulos autônomos em sede de Agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

recorrida, quando autônomos, reconhecendo a preclusão dos referidos capítulos 

não impugnados e afastando a incidência da Súmula 182/STJ. Eis a ementa do 

referido julgado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 

INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA  182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 

fundamentos de  sua irresignação - constitui reflexo do princípio 

constitucional do contraditório e  da necessária interação dialógica entre as 
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partes e o magistrado, revelando-se  como a outra face da vedação do 

arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem  fundamentar, 'a parte não pode 

criticar sem explicar' (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 

recurso constitui vício insanável? Impugnação  específica, dialeticidade e o 

retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY 

JUNIOR, Nelson; ALVIM, Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de  

[coord.]. Aspectos polêmicos dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 

14  [livro eletrônico]. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento  

jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 

que se  enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 

interesse  recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 

serão objeto da  insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 

Assim, 'considera-se  total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 

impugnável da decisão recorrida',  porque toda ela pode não ser 

impugnável; e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 

'não compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da  decisão'' (ASSIS, 

Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente 

deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido 

contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória 

de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 

insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea 'a', do 

RISTJ, segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo 

'que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida'.

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do 

CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 

2015 -, a Corte Especial fixou a orientação no sentido de ser 

inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos 

os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 

podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 

autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 

831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 

30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao 

Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da 

conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade do 

apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no 

Recurso Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no Agravo 

em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja vista a possibilidade, em 
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tese, de a decisão singular do relator ser decomposta em 'capítulos', 

vale dizer unidades elementares e autônomas do dispositivo contido 

no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 

significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 

um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 

pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 

pressupostos próprios, 'que não se confundem necessariamente nem por 

inteiro com os pressupostos dos demais' (DINAMARCO, Cândido Rangel. 

Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).

8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 

conter 'capítulos independentes' e 'capítulos dependentes'. Nessa 

perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 

configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 

pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 

determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 

capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 

admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 

impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar 'em tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados' para 

manter os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou 

parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 

182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 

Primeira Turma desta colenda Corte" (STJ, EREsp 1.424.404/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/11/2021).

Em igual sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE 

DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 

1.002 DO CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO 

IMPUGNADOS. PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO 
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(ART. 1.021, § 1º, DO CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA 

CORTE ESPECIAL DO STJ (ERESP 1.424.404/SP). EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa 

questão jurídica de efetiva divergência interpretativa no âmbito desta 

Corte Superior, relacionada a possibilidade de impugnação parcial em 

agravo interno dos fundamentos da decisão proferida pelo Ministro 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.Em outras palavras, se é 

necessário impugnar todos os fundamentos da decisão impugnada 

por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas 

determinados capítulos autônomos, com a consequente preclusão 

dos capítulos não impugnados.

(...)

3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que 

todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para 

inadmitir o recurso especial, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados no âmbito do agravo em 

recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 831.326/SP, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a 

jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de equiparar o 

mesmo raciocínio jurídico - a necessidade de impugnação de todos 

os fundamentos - à impugnação formulada em sede de agravo interno 

interposto contra decisão monocrática de Ministro desta Corte 

Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela jurisprudência do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar 

a regra da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos 

agravos em recurso especial, embora o referido enunciado sumular tenha 

sido editado para aplicação aos agravos internos (antigo art. 545 do 

CPC/1973), o que certamente contribuiu para interpretações divergentes no 

âmbito do STJ.

5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, 

agravo em recurso especial e agravo interno são dotados de 

finalidades e características específicas, sendo inadequada a simples 

equiparação para quaisquer fins processuais. Portanto, como já 

ressaltado, a questão jurídica controvertida de natureza processual nos 

presentes embargos de divergência é diversa da hipótese pacificada pela 

Corte Especial. Estabelecida a indispensável distinção entre algumas das 

especificidades do caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica 

controvertida relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão 

agravada em agravo interno.
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Superior Tribunal de Justiça

6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo 

único ou em capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento 

central das razões recursais, conforme dispõe o princípio da 

dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável que o recorrente 

apresente impugnação contra o único fundamento, sob pena de não 

conhecimento do recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, 

quando existem mais de um capítulo, é necessário verificar se existe 

autonomia entre os capítulos decisórios para verificar, nos limites do 

efeito devolutivo do recurso, o que efetivamente foi impugnado pela 

parte recorrente.

7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o 

recurso deve impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, 

presente a autonomia de capítulos, o recorrente pode recorrer de 

todos eles ou apenas parcialmente, conforme seu interesse e eventual 

conformismo com a decisão judicial sobre o ponto específico. A 

referida possibilidade está expressamente prevista no art. 1.002 do 

CPC/2015, ao estabelecer que a 'decisão pode ser impugnada no todo 

ou em parte'. Sobre o tema, a lição de Eduardo Talamini e Felipe Scripes 

Wladeck (Comentários ao Código de Processo Civil - volume 4 (arts. 926 a 

1.072). In: BUENO, Cassio Scarpinella (Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, 

pp. 273 e 364.

6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do 

agravo interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo 

órgão colegiado. Em síntese, o agravo interno devolve ao órgão 

julgador as questões impugnadas contidas na decisão monocrática 

proferida pelo relator. Nesse sentido: Araken de Assis (Manual dos 

Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2016, p. 684).

8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal 

impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou 

seja, o agravante deve impugnar os capítulos autônomos que 

entender passíveis de recurso. Tal constatação não significa dizer que 

todos os capítulos autônomos da decisão devem ser impugnados, 

mas apenas aqueles que a parte agravante se insurgir, precluindo o 

direito de recorrer em relação aos demais pontos não recorridos. 

Entendimento contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a 

impugnar todos os capítulos da decisão agravada, mesmo que 

concordasse com a decisão judicial, o que certamente contraria a 

lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos artigos 

1.002 e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 

1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).
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Superior Tribunal de Justiça

9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o 

entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de 

capítulos autônomos em sede de agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 

impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência 

de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 

1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 

05/10/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 

26/10/2020; AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 

p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/12/2019, DJe 16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

01/04/2019, DJe 05/04/2019; AgInt no AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 

16/04/2018; AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.

11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, 

a Egrégia Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a 

impugnação parcial, exige que a parte apresente expressa 

manifestação de concordância parcial com a decisão proferida e 

parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação 

contida no presente voto, não é adequado exigir da parte expressa 

concordância com determinados capítulos, tendo como premissa o 

fato de que a não impugnação de fundamentos da decisão agravada 

gera a preclusão da possibilidade de recorrer de tais tópicos.

12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para 

afastar, no caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao 

agravo interno, bem como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma 

desta Corte Superior para o julgamento dos ulteriores termos do agravo 

interno" (STJ, EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 08/02/2022).

Como se constata, essa orientação jurisprudencial restringe-se ao Agravo 
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Superior Tribunal de Justiça

interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser 

decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 

dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 

recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 

capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 

autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 

previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 

agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 

Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 

parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo 

capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 

julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o que dispõe o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, a parte 

deve, nas razões do agravo interno, impugnar especificadamente os 

fundamentos da decisão atacada.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 

de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Não se aplica, no particular, o precedente firmado após o 

julgamento do EREsp 1.424.404-SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, por unanimidade, julgado em 20/10/2021), quando se 

assentou que a falta de impugnação, no agravo interno, de capítulo 

autônomo e/ou independente da decisão monocrática que aprecia o 

recurso especial ou agravo em recurso especial, apenas conduz à 

preclusão da matéria não impugnada, afastando a incidência da 

Súmula 182/STJ.

4. No caso, a parte recorrente não escolheu um dos capítulos da 

decisão para impugnar, quedando-se inerte em relação aos demais, 

uma vez que, na realidade, não infirmou nenhum dos fundamentos 

invocados na decisão atacada.

5. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 790.948/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do 

STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 

fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido 
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Superior Tribunal de Justiça

o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 

impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 

agravada.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.869.042/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. COISA JULGADA. ADI Nº 2.332/DF. 

MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO 

CONHECIDO.

1. A decisão agravada, amparada em precedentes desta Corte, 

concluiu que a decisão de mérito proferida na ADI nº 2.332/DF, não 

possui força para modificar o índice de juros compensatórios 

estabelecidos no título judicial transitado em julgado.

2. Os argumentos apresentados no agravo interno não combatem 

com eficiência os fundamentos da decisão agravada. Ausência de 

dialeticidade recursal. 

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no REsp 1.900.946/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA  

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. MATÉRIA 

SEDIMENTADA PELA CORTE ESPECIAL NO EREsp 1.424.404/SP.

1. A falta de impugnação pelo agravante de todos os fundamentos da 

decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência atrai 

a incidência da Súmula 182 do STJ. Precedentes.

2. O tema relativo à necessidade de impugnação específica de tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter 

os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial – à 

luz da regra da dialeticidade – foi sedimentado pela Corte Especial 

por ocasião do julgamento, em 20.10.2021, dos EREsp 1.424.404/SP.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt nos EREsp 1.799.485/MT, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

15/12/2021).

Firmada tais premissas, no caso, eis os fundamentos da decisão ora 

combatida:

"A irresignação não merece prosperar.
MAM42 

REsp 1955457 Petição : 1072774/2021 C542164551:010655<0452@ C425881164092032245908@
 2021/0256156-1 Documento Página  24 de 36 

Documento eletrônico VDA33869333 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 19/09/2022 09:29:38
Código de Controle do Documento: 9CFCD161-34E2-472D-A83F-069251BAE769



Superior Tribunal de Justiça

Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora recorrente, com o 

objetivo de que o valor da hora extra e do adicional noturno pagos a 

seus substituídos seja calculado com base no fator de divisão de 180 

ou, sucessivamente, de 200, bem como que a ré seja condenada a 

pagar as diferenças remuneratórias não prescritas.

Julgada parcialmente procedente a demanda, recorreram ambas as partes, 

restando mantida a sentença, pelo Tribunal local.

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

De início, verifica-se que a parte recorrente não demonstrou no que 

consistiu a suposta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, o que atrai, por 

analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ('É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia').

Nesse sentido:

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES 

RECURSAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 

FISCAL. PENHORA. PROTEÇÃO DO ART. 833 DO CPC/2015.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 

alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 

genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 

acórdão incorreu em omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se 

à hipótese o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes: REsp 

1.595.019/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 9/5/2017; AgInt no REsp 1.604.259/SC, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2016.

2. Há entendimento firmado do Superior Tribunal de Justiça de que 'é 

possível ao devedor poupar valores sob a regra da impenhorabilidade 

no patamar de até quarenta salários mínimos, não apenas aqueles 

depositados em cadernetas de poupança, mas também em 

conta-corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em 

papel-moeda' (EREsp 1.330.567/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Segunda Seção, DJe 19/12/2014).

3. Recurso especial do qual se conhece parcialmente e, nessa 

extensão, nega-se-lhe provimento' (STJ, REsp 1.710.162/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/03/2018).

No mais, no que tange à questão central, afirmou o Tribunal de 

origem que 'o fator de divisão apropriado para o cálculo dos 

adicionais noturno e de sobrejornada é o resultado da operação que 

leva em conta o número máximo de horas trabalhadas (quarenta), 

dividindo-se pelo número de dias úteis da semana (seis), que, 
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multiplicados pelo total de dias do mês (trinta), totalizam as 200 

(duzentas) horas mensais, valor que reflete a correta aplicação do 

direito à espécie' (fl. 253e).

Portanto, verifica-se que o aresto guerreado está em harmonia com a 

compreensão adotada por esta Corte Superior, segundo a qual, 'com o 

advento da Lei 8.112/90, a jornada máxima de trabalho dos servidores 

públicos federais passou a ser de 40 (quarenta) horas semanais, pelo que o 

adicional noturno deve ser calculado com base no divisor de 200 (duzentas) 

horas mensais' (STJ, REsp 419.558/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJU de 26/06/2006).

Nesse sentido:

'ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. ADICIONAL NOTURNO. VALOR DA HORA 

TRABALHADA. ARTS. 19 E 75 DA LEI 8.112/90. ART. 1º, I, DO 

DECRETO 1.590/95. JORNADA DE TRABALHO DE QUARENTA 

HORAS SEMANAIS E OITO HORAS DIÁRIAS. REPOUSO 

SEMANAL REMUNERADO AOS DOMINGOS. BASE DE 

CÁLCULO. SEIS DIAS NA SEMANA. DIVISOR DE 200 HORAS 

MENSAIS. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL 

IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do CPC/2015.

II. O cerne da questão, objeto do Recurso Especial, diz respeito à 

forma de se calcular o valor da hora trabalhada, para fins de aplicação 

do adicional de trabalho noturno - mesma sistemática aplicada ao 

adicional de serviço extraordinário -, mais especificamente, quanto ao 

divisor a ser considerado.

A recorrente pretende adotar o divisor de 240, enquanto a parte 

autora defende ser ele de 200.

III. No entanto, 'a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 

que o adicional noturno deve ser calculado com base no divisor de 200 

(duzentas) horas mensais, tendo em conta que a jornada máxima de 

trabalho dos servidores públicos federais passou a ser de 40 

(quarenta) horas semanais com o advento da Lei n. 8.112/90. 

Precedentes: REsp 419.558/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, DJ 26/6/2006; REsp 805.437/RS, Rel. Ministra Laurita 

Vaz, Quinta Turma, DJe 20/4/2009; AgRg no REsp 970.901/RS, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 28/3/2011; e 

AgRg no Ag 1.391.898/PR, Rel.

Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 29/6/2011. 2. 

Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 1.238.216/RS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

06/10/2011). Nesse mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.553.781/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 06/03/2018; AgRg no AgRg no REsp 1.531.976/SC, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/08/2018; REsp 419.558/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, QUINTA TURMA, DJU de 26/06/2006.

IV. Recurso Especial improvido' (STJ, REsp 1.900.978/PB, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/04/2021).

'ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

ADICIONAL NOTURNO. SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. BASE DE 

CÁLCULO. 200 HORAS MENSAIS.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 

adicional noturno e o serviço extraordinário deve ser calculado com 

base no divisor de 200 (duzentas) horas mensais, tendo em conta que 

a jornada máxima de trabalho dos servidores públicos federais passou 

a ser de 40 (quarenta) horas semanais, nos termos do art. 19, da Lei 

n.º 8.112/90.

Precedentes.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AgRg no REsp 

1.531.976/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 23/08/2018).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

POLICIAL MILITAR. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 

AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ- CONSTITUÍDA DO DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. FATOR DE 

DIVISÃO: 200 HORAS MENSAIS. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO.

1. Os recorrentes, policiais militares do Estado da Bahia, objetivam o 

direito ao pagamento do adicional de periculosidade e das horas 

extraordinárias, considerando a jornada de trabalho mensal média de 

180 horas.

2. O Decreto n. 9.967/2006, dentre os requisitos necessários ao 

pagamento da vantagem de periculosidade, prevê a existência de 

laudo atestando 'o exercício de condições de insalubridade e 

periculosidade, indicando, quando cabível, o grau de risco 

correspondente' (art. 6º, caput).

3. Desse modo, a apresentação do laudo pericial é uma exigência 

legal, a qual, conforme se infere dos documentos colacionados aos 

autos, não foi cumprida, malgrado as alegações dos recorrentes no 

sentido de que a periculosidade da atividade da polícia militar seria 

fato notório.

4. Acerca da hora extraordinária, a autoridade coatora esclarece que o 
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Superior Tribunal de Justiça

valor da hora normal de trabalho dos militares é calculado levando-se 

em consideração o valor do soldo da graduação ou posto com o valor 

da Gratificação de Atividade Policial (GAP) percebida, sendo o 

resultado dessa soma dividido pelo coeficiente mensal de 240 (a 

depender da carga horária semanal de trabalho do servidor).

5. Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 

sentido de que o serviço extraordinário deve ser calculado com base 

no divisor de 200 (duzentas) horas mensais, tendo em conta a jornada 

máxima de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, com aplicação, 

por analogia, ao regime estatutário federal.

6. Recurso em mandado de segurança parcialmente provido' (STJ, 

RMS 56.434/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/05/2018).

'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 

OFENSA AOS ARTS. 458, INCISO II, E 535, INCISO II, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO 

CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL POR 

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. FATOR DE DIVISÃO: 200 HORAS 

MENSAIS.

(...)

2. De acordo com as disposições da Lei 8.112/90, a jornada máxima 

do servidor público é de 40 (quarenta) horas semanais, razão pela 

qual o fator de divisão para o serviço extraordinário é, 

necessariamente, de 200 horas mensais. Precedentes.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido' (STJ, REsp. 805.437/RS, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 20/04/2009).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. FATOR DE DIVISÃO: 200 HORAS 

MENSAIS.

1. A jurisprudência desta Corte possui a orientação de que o serviço 

extraordinário deve ser calculado com base no divisor de 200 

(duzentas) horas mensais, tendo em conta que a jornada máxima de 

trabalho dos servidores públicos federais passou a ser de 40 

(quarenta) horas semanais com o advento da Lei n. 8.112/90. 

Precedentes: REsp 805.437/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, DJe 20/4/2009; REsp 1.019.492/RS, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 21/2/2011.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.421.415/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 28/09/2015).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
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Superior Tribunal de Justiça

CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ADICIONAL NOTURNO. BASE DE 

CÁLCULO. 200 HORAS MENSAIS. PRECEDENTES.

- Inadmissível o apelo nobre quando a jurisprudência do STJ já se 

firmou no mesmo sentido do aresto recorrido, a teor do verbete n. 83 

da Súmula do STJ.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no Ag 1.391.898/PR, Rel. 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

29/06/2011).

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 568/STJ, 

in verbis: 'O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 

dominante acerca do tema'.

Por fim, tendo em vista o provimento parcial do apelo nobre 

interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 

resta prejudicada a insurgência no que se refere ao pedido de 

majoração da verba honorária.

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, 

conheço do Agravo, para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento.

Não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ('Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC'), 

deixo de majorar os honorários advocatícios, tendo em vista que, na origem, 

não houve prévia fixação de honorários sucumbenciais" (fls. 460/468e).

Em relação à incidência da Súmula 284/STF, quanto à apontada violação ao 

art. 1.022 do CPC/2015, a parte agravante em nada se manifestou.

Quanto ao fator de divisão (200 horas semanais), ao que se observa, a 

decisão combatida assentou que o acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte. Todavia, a parte agravante não rechaça tal fundamento 

(Súmula 83/STJ), limitando-se a reiterar as razões dos recursos anteriores, adentrando, 

inclusive, na elaboração de cálculos a corroborar suas alegações.

Além de tal pretensão ser inviável de apreciação nesta seara recursal, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ, como cediço, deveria a parte recorrente, para afastar a 

fundamentação da decisão ora combatida, "demonstrar que outra é a positivação do 

direito na jurisprudência do STJ, com a indicação clara de precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada" (STJ, AgInt 

no AREsp 1.685.430/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/11/2020), o que não ocorreu, no caso.

No mesmo sentido: 
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Superior Tribunal de Justiça

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182/STJ. PENAL. 

TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 231G (DUZENTOS E 

TRINTA E UM GRAMAS) DE COCAÍNA. MINUTA DE AGRAVO QUE 

NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 83/STJ. 

IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foi rebatido, 

concretamente, o fundamento da decisão agravada relativo à aplicação da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a 

incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Não foi demonstrado o desacerto da decisão agravada, indicando 

eventual superação do entendimento do STJ por meio de julgado 

mais recente que o citado na decisão que inadmitu o recurso especial, 

por meio do qual a Corte local se orientou ou, ainda, eventual 

distinção com o caso dos autos.

3. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 1.693.498/SP, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 01/09/2020).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 

LIQUIDAÇÃO. AN DEBEATUR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 

IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ E ART. 932, III, DO 

CPC. 

1. Para impugnar a decisão agravada que adota julgado desta Corte 

como razões de decidir cabe à parte recorrente demonstrar que outra 

é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a 

indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes.

2. Não havendo impugnação específica acerca de todos os fundamentos da 

decisão que deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por 

analogia, o teor da Súmula 182 deste Tribunal Superior.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.182.583/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 23/10/2018).

"RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 2. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADOS (SÚMULA 182 do STJ). 

PIS/PASEP E COFINS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA OU 

FATURAMENTO. INCLUSÃO DO ICMS. TEMA JÁ JULGADO EM SEDE 

DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. Não tendo sido admitido o recurso especial na origem, com base 

em entendimento consolidado no âmbito deste Superior Tribunal de 
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Superior Tribunal de Justiça

Justiça, incumbe à agravante demonstrar, no agravo de instrumento, 

que a orientação jurisprudencial não está pacificada no mesmo 

sentido do acórdão recorrido, e não simplesmente reiterar as razões 

do recurso denegado ou alegar que o Presidente do Tribunal a quo 

não poderia adentrar o mérito recursal. Incide na espécie, por 

analogia, a Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.'

(...)

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 287.296/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2016).

Ou seja, deveriam ter sido enfrentados os fundamentos determinantes dos 

julgados apontados como precedentes, ou com a demonstração de que não se aplicam 

eles ao caso concreto, ou de que há julgados contemporâneos ou posteriores do STJ em 

sentido diverso, situação que caracteriza a ausência de impugnação específica dos 

fundamentos da decisão recorrida. 

Como se não bastasse, merece registro que a própria recorrente reconhece 

que requereu, como pedido sucessivo, que o valor da hora extra e do adicional noturno 

pagos a seus substituídos, fossem calculados com base no fator de divisão de 200, como 

foi dado.

Ao que se tem, portanto, para o acolhimento da presente irresignação 

recursal, deve ser analisado, tão somente, o fundamento autônomo, efetivamente 

rechaçado nas razões do Agravo interno, consubstanciado na condenação em honorários 

advocatícios.

Diante deste contexto, a pretensão recursal não merece prosperar. 

Com efeito, sobre a indicada ofensa aos arts. 17 e 18 da Lei 7.347/85, sem 

razão a parte recorrente.

Confira-se, no que importa, a fundamentação adotada no voto condutor do 

acórdão regional:

"No caso em tela, particularmente sobre o cabimento de honorários 

advocatícios em favor do autor, mesmo não desconhecendo o 

entendimento da jurisprudência no sentido de que, por critério de 

absoluta simetria, no bojo de ação civil pública, não cabe a 

condenação da parte vencida ao pagamento de honorários 

advocatícios, tenho que existe razão para o discrímen referente à 

condenação em honorários advocatícios entre 'demandante' e 

'demandado', não sendo suficientemente justa a regra objetiva de 

incidência desta condenação quando comprovada a má-fé de 

quaisquer das partes litigantes.
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Superior Tribunal de Justiça

De plano, entendo que a melhor interpretação dos dispositivos legais 

incidentes (arts. 18 e 19 da LACP) deve ser sistemática e com percepção 

teleológica, não bastando limitação de incidência de ônus sucumbenciais 

somente quando comprovada má-fé da parte autora da ação. Nessa esteira, 

entendo que o ônus da sucumbência na Ação Civil Pública subordina-se a 

um duplo regime: i) vencida a parte autora, incide a lei especial (Lei nº 

7.347/85 - art. 17 e 18), cuja razão normativa está voltada a evitar a inibição 

e/ou restrição dos legitimados ativos na defesa dos interesses 

transindividuais e; ii) vencida a parte ré, aplica-se o regramento do Código 

de Processo Civil (art. 85 e seguintes), no sentido de prestigiar a 

condenação do vencido em honorários advocatícios e custas processuais 

(estas, na ACP não incidentes porque sequer existe adiantamento da parte 

autora).

Outrossim, não procede a tese de simetria, visto que os arts. 17 e 18 

da LACP tratam apenas da possibilidade de condenação da parte 

autora nos encargos processuais por comprovada má-fé ou ação 

manifestamente infundada. Logo, ausente qualquer menção expressa 

dos requeridos na Ação Civil Pública, não há o que se falar em 

princípio de simetria, visto que o próprio texto legal faz distinção 

entre autor e réu.

Afastada a aplicação do critério de simetria, a solução está remetida ao 

prescrito no art. 19 da lei em comento, que remete subsidiariamente à 

aplicação do Código de Processo Civil, naquilo em que não contrarie suas 

disposições, o que é o caso" (fls. 259/260e).

Portanto, ao que se observa, a Corte de origem dissentiu do entendimento 

assente no âmbito desta Corte, consolidado no sentido de que, "prestigiando o princípio 

da simetria, a previsão constante do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada 

também em favor da parte ré em Ação Civil Pública, de modo a isentá-la dos 

honorários sucumbenciais, salvo se comprovada a má-fé" (AgInt nos EREsp 

1.531.578/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 07/11/2018, DJe 27/11/2018) .

Nesse sentido, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ART. 1.025 DO CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO FICTO 

CONFIGURADO. LEI DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS. 

REQUERIDO. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Hipótese em que o recorrente opôs embargos de declaração na origem 

visando o pronunciamento a respeito da matéria ora sob exame e apontou a 

respectiva violação ao art. 1.022 do CPC/2015, tendo o Tribunal de origem, 

a despeito de não mencionar expressamente os dispositivos tidos por 

violados, examinado a matéria, o que configura, por derradeiro, o 
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Superior Tribunal de Justiça

prequestionamento ficto (ex vi, art. 1.025 do CPC/2015).

2. Na forma da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, inclusive pela 

Primeira Seção, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser 

interpretada também em favor do requerido em ação civil pública, em 

homenagem ao princípio da simetria. Precedentes: AgInt no REsp 

1.762.012/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

31/8/2020, DJe 8/9/2020; AgInt no REsp 1.829.391/RS, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe 9/10/2020.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.900.610/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

OMISSÃO. OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO DA PARTE REQUERIDA 

EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. MÁ-FÉ NÃO 

RECONHECIDA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM 

EFEITOS INFRINGENTES.

1. A atribuição de efeitos infringentes, em Embargos de Declaração, 

somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, 

necessariamente, a ocorrência de omissão, contradição, obscuridade, ou 

erro material, vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015.

2. O STJ possui entendimento consolidado, ao interpretar o art. 18 da Lei 

7.347/1985, de que, por critério de simetria, não cabe a condenação do réu, 

em Ação Civil Pública, ao pagamento de honorários advocatícios, salvo 

comprovada má-fé (EAREsp 962.250/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Corte Especial, DJe 21/8/2018). Nesse sentido: AgInt no REsp 

1.127.319/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/8/2017; 

AgInt no REsp 1.435.350/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 31/8/2016; REsp 1.374.541/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 16/8/2017; REsp 1.556.148/RJ, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/11/2015.

3. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 

determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que sejam 

fixadas as penas, sem fixação de verba sucumbencial" (STJ, EDcl no REsp 

1.320.701/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 05/04/2021).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, O ALUDIDO FUNDAMENTO DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 18 DA LEI 

7.347/85. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 

AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
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PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 

interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora recorrente, na 

qualidade de substituto processual, com o objetivo de obter o reajuste de 

proventos de aposentadoria de seus substituídos.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 

especificamente, o fundamento da decisão agravada, mormente em relação 

à decadência da Administração rever seus atos, não prospera o 

inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

IV. A jurisprudência dominante nesta Corte orienta-se no sentido de que, 

nos termos do art. 18 da Lei 7.347/85, não há condenação em honorários 

advocatícios na Ação Civil Pública, salvo em caso de comprovada má-fé. 

Referido entendimento deve ser aplicado tanto para o autor - Ministério 

Público, entes públicos e demais legitimados para a propositura da Ação 

Civil Pública -, quanto para o réu, em obediência ao princípio da simetria. 

Nesse sentido: STJ, EAREsp 962.250/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 21/08/2018; AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl 

no AREsp 317.587/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 01/04/2019; AgInt no AREsp 1.329.807/MG, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/03/2019; EDcl 

nos EDcl no AgInt no REsp 1.736.894/ES, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2019.

V. No caso, o Tribunal de origem, em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte, afastou a condenação em honorários de advogado, em Ação Civil 

Pública ajuizada pelo Sindicato, ao fundamento de que 'indevida a 

condenação em honorários em ações coletivas, em razão do disposto na Lei 

nº 7.347/85. Na forma da jurisprudência da Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, descabe a condenação na verba honorária, por simetria, 

quando o autor é vencedor na ação civil pública'. Estando o acórdão 

recorrido em consonância com o entendimento atual e dominante desta 

Corte, deve ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido" 

(STJ, AgInt no REsp 1.367.400/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 23/05/2017, que, por 

sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 

CPC/73.

II. Trata-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público Federal 

em face de Florentino Manoel Lopes, com o objetivo de obter a declaração 
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Superior Tribunal de Justiça

de nulidade da ocupação de imóvel situado em terreno de marinha, na praia 

de Cumbuco/CE, com a consequente remoção da parte ré do imóvel e a 

reparação pelo dano ambiental causado. A ação foi julgada parcialmente 

procedente, sem condenação do réu em honorários de advogado, em face 

da jurisprudência do STJ.

III. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência atual e 

dominante das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte, no 

sentido de que, 'em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 

7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do requerido em ação 

civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação do Ministério Público 

ou da União em honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede 

serem beneficiados quando vencedores na ação civil pública'" (STJ, AgInt 

no AREsp 996.192/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/08/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no 

REsp 1.531.504/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 21/09/2016; AgInt no REsp 1.127.319/SC, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/08/2017; 

AgInt no REsp 1.435.350/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 31/08/2016; REsp 1.374.541/RJ, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/08/2017.

IV. Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1.531.578/CE, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 24/11/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO QUE TAMBÉM SE APLICA A 

UNIÃO. ISENÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA PREVISTA NA LEI 

DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no 

sentido de que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 

7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do requerido em ação 

civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação do Ministério Público 

ou da União em honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede 

serem beneficiados quando vencedores na ação civil pública. Precedentes: 

AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 21/9/2016; REsp 1.329.607/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, DJe 2/9/2014; AgRg no AREsp 21.466/RJ, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/8/2013; REsp 

1.346.571/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

17/9/2013.

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 996.192/SP, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 30/08/2017).
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Superior Tribunal de Justiça

Logo, sem razão a parte agravante, no ponto, não merecendo censura a 

decisão que deu provimento, no ponto, ao recurso da ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.955.457 / RS
Número Registro: 2021/0256156-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50510253320154047100

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRAB EM EDUCACAO DE 3 GRAU NO ESTADO RS
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655

MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
EDUARDO MATTOS DE AMORIM - RS098020
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
KIANNE NICOLETTI - RS112094

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB EM EDUCACAO DE 3 GRAU NO ESTADO RS
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655

MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
EDUARDO MATTOS DE AMORIM - RS098020
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB EM EDUCACAO DE 3 GRAU NO ESTADO RS
ADVOGADOS : EDUARDO MATTOS DE AMORIM - RS098020

KIANNE NICOLETTI - RS112094
ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655
MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
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JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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